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Sra. Inspetora Geral, 
 

 

Tendo em vista a relevância da matéria apontada no item c.1 às fls. 13 e 14 do 

relatório das 1ª e 2ª Visitas Técnicas, referente ao reajustamento dos subsídios do 

Contrato de Concessão da Ligação Transolímpica, e em função da questão estar sendo 

tratada através da análise da resposta de diligência do Contrato nº 38/12 e respectiva 

Apostila de reajustamento nº 133/12, às fls 82 a 91 do Processo TCMRJ 40/02907/2012, 

em tramitação nesta Corte de Contas, acreditamos ser conveniente reproduzir seu 

conteúdo a seguir. 

“Na 67ª Sessão Ordinária, datada de 26/09/2012, o Tribunal de Contas do 

Município do Rio de Janeiro, decidiu nos termos do voto do Relator, Excelentíssimo 

Senhor Conselheiro Jair Lins Netto, baixar o presente processo em diligência para que a 

SMO se pronunciasse acerca das questões apresentadas nos itens 2.5 e 2.7 da análise 

constante de fls. 58 e 59. 

Em atendimento a SMO providencia o encaminhamento do solicitado em 

expediente constante de fls. 62/81. 

Os tópicos elencados pela 2ª IGE, em sua conclusão, estão a seguir apresentados 

com as respectivas respostas da jurisdicionada: 

1- TCMRJ:  O empenhamento da despesa foi integralmente autorizado através da NAD nº 

2012/384, emitida em 26/04/12. No entanto, apenas R$ 30.000.000,00 foram 

formalizados, inicialmente por meio da Nota de Empenho: nº 2012/00538 de 26/04/2012, 

posteriormente anulada e substituída pela Nota de Empenho: nº 2012/00600 de 

10/05/2012. Esse valor corresponde a 2,7972 % do total, não cobrindo nem o previsto 

para o primeiro mês de desembolso de subsídios (5,1418 %), conforme estabelece o 

Anexo 8 ao Contrato de Concessão 038/2012 (fls. 1539 e 1540 do 2º volume do processo 

TCMRJ 40/002907/2012). 

SMO: “Não cabe à esta Coordenadoria Geral de Obras. Sugerimos consulta ao Gabinete 

da Secretaria Municipal de Obras.” 
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Análise da 2ª IGE: Não foi acostado aos autos do processo TCM 40/002907/2012 a 

referida consulta e correspondente resposta do Gabinete da Secretaria Municipal de 

Obras, motivo pelo qual consideramos o questionamento não respondido. No entanto, 

como se trata de exercício financeiro findo, e tendo em vista a autorização contida no 

despacho do Secretário Municipal de Obras publicada no DO de 06/05/2013 autorizando 

a alteração do cronograma de desembolso de subsídios do Contrato, entendemos que a 

questão não mais é tempestiva e que nova análise desta Corte de Contas deverá ser 

procedida quando da lavratura do Termo Aditivo já autorizado. 

 

2- TCMRJ: Não houve alteração da cláusula 19.5.1, contrariando o recomendado no Voto 

nº 13 de 29/02/2012, permanecendo a previsão de reajustes dos subsídios a partir de 

01/01/2012, ou na data de início do pagamento. 

Voto JLN de 29/02/12: “1. O equívoco de a Cláusula 19.5.1 
da Minuta do Contrato já contemplar previsão de reajustes 
a partir de 01/01/2012, inobservando-se o prazo mínimo a 
que alude o Decreto nº 19.810/2001, aspectos estes 
abordados na diligência inicial (vide subitem V.1, à fls. 
170v.) e até então não esclarecido” 

“Os aspectos alvo da diligência ora submetidos a 
apreciação superior realmente não foram suficientemente 
solucionados pelo que, a rigor, deveriam ser mais uma vez 
diligenciados por este Tribunal. Porém, tal alternativa, no 
caso concreto e a meu sentir, não solucionaria as 
imperfeições tratadas nos itens 1, 2, 4, 5, 6 e 7, a ponto de 
permitir que a jurisdicionada prossiga com o torneio. Não 
se pode deixar de considerar, na hipótese corrente, que 
essas mesmas imperfeições poderão ser sanadas no 
curso da licitação ou até antes da celebração do 
respectivo contrato de concessão , haja vista que o 
conteúdo das mesmas aponta para a necessidade de a 
Administração ter que averiguar quanto à pertinência do 
atendimento, no caso concreto, às normas legais descritas 
nos citados itens 1 e 2, sendo certo que, na hipótese dos 
demais itens, o que a 7ª IGE aponta não é violação a 
princípio ou norma legal, mas sim e tão somente a falta de 
informações e documentos adicionais que possam 
sanear/esclarecer as correspondentes imperfeições....... 

........À vista das demais imperfeições, vota-se, ainda, pela 
expedição de recomendação, para que a Administração, 
ciente do conteúdo das mesmas, conforme instrução da 
Unidade Técnica, adote as providências cabíveis no 
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sentido de munir o processo administrativo da Licitação 
dos fundamentos de fato e de direito que amparem a 
solução implementada no tocante às imperfeições 
indicadas nos itens 1, 2, 4, 5, 6 e 7, sem prejuízo da 
juntada ao referido processo da documentação disso 
comprobatória, a qual deverá ficar à disposição das 
pessoas e dos órgãos incumbidos do Controle.” (grifos 
nossos) 

SMO: “Não cabe à esta Coordenadoria Geral de Obras. Sugerimos consulta à Gerência 

de Licitações da SMO.” 

Análise da 2ª IGE: A SMO providenciou a elaboração de minuta de Termo Aditivo, 

acostada às fls 67 e 68 do processo TCM 40/002907/2012, atendendo à recomendação 

desta Corte de Contas. Cabe ressaltar que o referido atendimento é intempestivo, 

devendo ter sido acatado anteriormente, ainda durante a fase de certame, ou ainda por 

ocasião da elaboração do Contrato, conforme voto do Exmo. Conselheiro Jair Lins Netto 

acima transcrito. 

Embora tenha sido convocada em DO para assinar o Termo Aditivo, a 

Concessionária Transolímpica SA se manifestou, através da Carta CTO-SMO 40/2013, 

contrária à referente lavratura alegando, in verbis “Diante do exposto e com base nas 

prerrogativas previstas na Lei das Licitações e na Lei das Concessões, a CTO vem 

informar a V.Sas. que não assinará o Termo Aditivo encaminhado por esta SMO, uma vez 

que (i) discorda frontalmente da recomendação feita pelo TCMRJ; e (ii) não foi 

apresentada qualquer proposta que pudesse manter o equilíbrio econômico-financeiro do 

Contrato de Concessão.” 

Das ponderações oferecidas pela Concessionária, destacamos as seguintes: 

“5. Em sua análise, o TCMRJ não levou em consideração que a concessão do Subsídio 

foi autorizada pela Lei Municipal nº 5.294/2011, “na forma do que dispuserem o Edital, a 

proposta vencedora, o Contrato de Concessão e a Lei Orçamentária Anual. 

... 

6. Ressalte-se que a Lei Federal nº 8.666/1993, que regulamenta as normas para 

licitações e contratos da Administração Pública em geral, determina que o edital conterá 

obrigatoriamente: ... critério de reajuste, ..., desde a data prevista para apresentação da 

proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de 

cada parcela. 
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... 

20. No caso em questão, ..., o Edital de Licitação estabeleceu expressamente o dia 1º de 

Janeiro de 2011 como data-base dos subsídios. Dessa maneira, considerando-se que as 

propostas comerciais dos Licitantes foram elaboradas com base nessa premissa, a 

modificação da metodologia de reajuste resultaria em inequívoco desequilíbrio 

econômico-financeiro do Contrato de Concessão, em desfavor da Concessionária.” 

Além do transcrito anteriormente, foram incluídas diversas Jurisprudências do TCU 

nas quais a data de apresentação da proposta, ou ainda, a data do orçamento a que a 

proposta se referir, são adotadas como referência de reajustamentos. 

Inicialmente cabe ressaltar que a recomendação pela adoção da data do Contrato, em 

detrimento da data de apresentação da proposta, como base referencial no reajustamento 

de Contratos com a Administração Municipal visa o pleno atendimento do Decreto 

Municipal nº 19.810/2001. 

Não obstante toda a argumentação apresentada pela Concessionária, no caso em 

questão, a diferença entre as datas de apresentação da proposta (Ata de 19/04/2012 da 

CO-44/2011) e de assinatura do Contrato (26/04/2012) é de apenas 7 dias corridos, o que 

de maneira alguma é relevante no questionamento levantado. Assim sendo, a divergência 

entre data de apresentação de proposta e de assinatura de Contrato é totalmente 

irrelevante. 

No que tange aos argumentos apresentados pela Concessionária referentes à Lei 

Municipal nº 5.294/2011, ressaltamos que os mesmos trata da autorização de concessão 

de Subsídios, e não da estrutura de reajustamento, estando esta última sujeita às 

apostilas legais correspondentes. 

Quanto à alegação de inobservância ao prescrito na Lei federal 8.666/1993, 

assinalamos que a mesma determina apenas que o edital contenha obrigatoriamente 

critério de reajuste, o que foi claramente atendido no Edital. No entanto, a cláusula de 

reajustamento contida no referido documento não atende a nenhuma das normas legais 

elencadas, muito pelo contrário, vai de encontro ao estabelecido em Decreto Municipal 

que trata diretamente da matéria. Dessa forma, entendemos que a adoção da data fixa de 

primeiro reajustamento em 1º de Janeiro de 2012 fere diretamente norma legal específica 

e não encontra amparo em nenhuma outra regra jurídica apresentadas pela 

Concessionária. 
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Finalmente, quanto à modificação do equilíbrio econômico-financeiro da 

concessão, cabe ressaltar que, na data de apresentação da proposta (19/04/2012), a 

situação da concessão tem que ser considerada, por definição, equilibrada. Assim sendo, 

não faz sentido que a Concessionária considere um reajustamento anterior à própria 

abertura da sua proposta. 

Assim sendo, concluimos que não são procedentes as argumentações da 

Concessionária, e que o Termo Aditivo deve ser lavrado sob pena de dano irreparável ao 

erário Municipal. 

Entendemos como equivocado o encaminhamento pela SMO, ao TCMRJ, de um 

Termo Aditivo não lavrado (minuta) juntamente com uma Carta da Concessionária 

tratando da discordância às recomendações desta Corte de Contas quanto à alteração da 

data-base de reajustamento dos subsídios. A matéria em questão deveria ter sido 

solucionada pela Jurisdicionada e então encaminhada para análise. Não obstante, 

apresentamos a seguir nossa análise acerca da documentação encaminhada. 

 

3- TCMRJ:  Não houve alteração do item 1.1.22, que define a Garantia do Poder 

Concedente, nem tampouco do item 3.1.11 que trata do Anexo 11 - Demonstrativo do 

Valor Afiançado, contrariando o recomendado no Voto nº 13 de 29/02/2012. 

Voto JLN de 29/02/12: “2. A impossibilidade legal da 
exigência de garantia do Poder Concedente para o caso 
em exame, em face do disposto no art. 8º da Lei nº 
11.079/2004, matéria esta que igualmente fora levantada 
na diligência inicial, conforme subitem V.2, à fls. 70v., e 
igualmente não esclarecida” 

SMO: “Não cabe à esta Coordenadoria Geral de Obras. Sugerimos consulta à Gerência 

de Licitações da SMO.” 

A SMO elaborou o 1º Termo Aditivo, inserido as fls. 67/68, cujo objeto é a 

retificação dos subitens 1.1.22 – 19.5.1 e 19.5.2 do Contrato nº 038/2012, de acordo com 

o decidido pelo TCMRJ às fls. 59 do processo 40/002.907/2012, que passam a ter a 

redação a seguir: 

1.1.22 Fica excluído o presente subitem, ficando renumerado os subitens 

posteriores. 
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No entanto a Concessionária Transolímpica S.A., em carta inserida as fls. 70/76, 

informa que não assinará o Termo Aditivo encaminhado pela SMO. 

Análise da 2ª IGE:  Consideramos que a diligência teria sido atendida, caso o 1º Termo 

Aditivo tivesse sido lavrado, uma vez que não foi, permanece não atendida a 

determinação contida no Voto JLN de 29/02/12. 

 

4- TCMRJ: Não existe ainda licenciamento ambiental prévio ou de instalação referente à 

obra de implantação da Transolímpica, embora o estudo de impacto ambiental – EIA e 

respectivo relatório de impacto ambiental – RIMA tenham sido iniciados em 18/04/2012, 

com data de término prevista para 14/11/2012. 

Assim sendo, em 26/04/2012 o contrato de concessão foi celebrado e iniciado sem que, 

s.m.j., o respectivo licenciamento ambiental prévio tenha sido obtido, contrariando a 

determinação exarada no Voto nº 13 de 29/02/2012. 

Voto JLN de 29/02/12: “...pode-se votar pelo conhecimento 
do Edital de Concorrência nº 44/2011-SMO, determinando, 
para justamente prevenir a ocorrência de eventual 
paralisação da concessão, por violação a princípios e 
normas que regem a matéria, que o início da mesma só 
ocorra após o competente licenciamento ambiental.” 

SMO: “a) O Licenciamento Ambiental das obras em questão está sendo analisado pelo 

Instituto Estadual do Ambiente (INEA), através do processo E-07/502.825/2011, aberto 

em 25.03.12; 

b) Aquele órgão determinou que fosse elaborado o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e 

seu respectivo Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) para a concessão da Licença 

Prévia; 

c) Em 22.10.12, foi realizada, no Clube Recreativo Português de Jacarepaguá – Taquara, 

Audiência Pública para apresentação dos estudos desenvolvidos, em cumprimento à 

exigência do órgão ambiental; 

d) A INEA encontra-se atualmente finalizando a análise técnica do processo de 

licenciamento; 
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e) Após a obtenção da Licença Prévia, a Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro solicitará 

ao INEA a respectiva Licença de Instalação e, após a conclusão da obra, a Licença de 

Operação da via; 

f) De forma a amparar o serviços já iniciados para a construção do Viaduto sobre a 

Avenida Marechal Fontenelle, no bairro de Sulacap, foi expedida pela Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente, através do processo nº 14/200.683/2012, a Certidão de 

Isenção de Licenciamento Ambiental Municipal nº 000766, cópia em anexo.” 

Análise da 2ª IGE:  Apesar do descumprimento da determinação exarada no Voto nº JLN 

de 29/02/12, o qual determinou que o início da concessão da Transolímpica só ocorresse 

após o competente licenciamento ambiental, acreditamos que o motivo da diligência, não 

mais exista, uma vez que a Licença de Instalação foi emitida pelo INEA em 19/04/2013 

(anexo). 

 

5- TCMRJ: O cronograma de desembolso das parcelas dos subsídios constante do Anexo 

8 (fls. 1539 do 2º volume da capa de documentos do processo administrativo TCMRJ 

40/5054/2011), aludido no item 19.4.2 do Contrato de Concessão, está em desacordo 

com o cronograma físico-financeiro apresentado às fls. 370 e 371 do mesmo processo. 

SMO: “Não cabe à esta Coordenadoria Geral de Obras. Sugerimos consulta ao Gabinete 

da Secretaria Municipal de Obras e à Gerência de Licitações da SMO.” 

Análise da 2ª IGE: Não foi acostado aos autos a correspondente resposta do Gabinete 

da Secretaria Municipal de Obras e da Gerência de Licitações da SMO, motivo pelo qual 

consideramos o questionamento não respondido. 

No entanto, diante da autorização contida no despacho do Secretário Municipal de 

Obras publicada no DO de 06/05/2013 autorizando a alteração do cronograma de 

desembolso de subsídios do Contrato, entendemos que a questão não mais é tempestiva 

e que nova análise desta Corte de Contas deverá ser procedida quando da lavratura do 

Termo Aditivo já autorizado. 
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6- TCMRJ: Não foi encaminhada concordância expressa das autoridades militares em 

relação à intervenção municipal nos imóveis de propriedade da Polícia Militar e do 

Exército Brasileiro, contrariando o recomendado no Voto nº 13  de 29/02/2012. 

SMO: “Informamos que encontram-se em andamento, em fase adiantada, as tratativas 

junto às autoridades militares para as cessões das áreas com interferência com o traçado 

da via e as respectivas compensações.” 

Análise da 2ª IGE:  O acompanhamento das cessões destas áreas será realizado 

concomitante aquele de execução das obras, o qual vem sendo realizado pela 2ª IGE, 

através do processo TCMRJ nº 40/000902/2013. 

 

A seguir apresentamos os instrumentos relativos ao Contrato nº 38/2012.  

 

Nº termo Nº TCM 

Data da 
realização 

ou 
assinatura 

Objeto 
Valor do 
subsídio 

(R$) 
Prazo  Decisão 

Edital de 
CO n° 

44/2011 
40/5054/11 19/04/2012 1.177.534.518,12 

Conhecimento 
com 

determinação 
e 

recomendação 
em sessão de 

29/02/2012 
Contrato nº 

38/2012 
40/2907/12 26/04/2012 

“Concessão para 
implantação, 

operação, 
manutenção, 
monitoração, 

conservação e 
realização de 

melhorias da Ligação 
Transolímpica” 

1.072.491.742,55 
 

Concessão: 
35 anos; 

 
Construção: 

4 anos 

Em análise 

Apostila nº 
133/12 40/7006/12 10/09/2012  91.698.043,98  Em análise 

 

De acordo com o Relatório FINCON, às fls. 23 e 24, foi empenhado o valor de 

R$376.679.568,63, tendo sido liquidado o montante de R$71.896.868,63; vale ressaltar 

que o valor contratado foi retificado para R$ 1.164.189.786,53 através da 1º Apostila. 

 

Apostila nº 133/12 ao CONTRATO nº 38/12 
 

A Apostila nº 133/2012, datada de 10/09/2012, constante de fls. 04, acresce o 

valor contratual em R$91.698.043,98, passando o valor total para R$1.643.427.572,99. 
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ANÁLISE 
 

Em 10/09/2012 foi assinada a 1ª Apostila ao Contrato nº 38/2012 (TCMRJ 

40/7006/2012), em apenso, para o reajustamento em R$ 91.698.043,98 do valor do 

subsídio, tendo como base o item 19.5 do Contrato. No entanto, foram observadas 

inconsistências na aplicação da referida correção. 

Inicialmente, pela memória de cálculo apresentada à fl. 3052 do Processo 

Administrativo 06/370.645/2011, o valor do IPCA-E adotado na data inicial da contagem 

do prazo é o de dezembro de 2010, enquanto o item 19.5.2 do Contrato define o índice de 

janeiro de 2011, e não o do mês anterior.  

No entanto, o Voto 286/2012 de 29/02/2012 do Conselheiro Relator Jair Lins Netto 

estabelece que: 

“...1. O equívoco de a Cláusula 19.5.1 da Minuta do Contrato já contemplar 

previsão de reajustes a partir de 01/01/2012, inobservando-se o prazo mínimo a que 

alude o Decreto nº 19.810/2001, aspectos estes abordados na diligência inicial (vide 

subitem V.11, à fls. 170v.) e até então não esclarecido;... 

À vista das demais imperfeições, vota-se, ainda, pela expedição de 

recomendação, para que a Administração, ciente do conteúdo das mesmas, conforme 

instrução da Unidade Técnica, adote as providências cabíveis no sentido de munir o 

processo administrativo da Licitação dos fundamentos de fato e de direito que amparem a 

solução implementada no tocante às imperfeições indicadas nos itens 1, 2, 4, 5, 6 e 7, 

sem prejuízo da juntada ao referido processo da documentação disso comprobatória, a 

qual deverá ficar à disposição das pessoas e dos órgãos incumbidos do Controle.” 

O Decreto 31.886 de 03/02/2010 estabelece em seu parágrafo único: 

“Os novos contratos de obras e serviços de engenharia, cujos atos convocatórios 

venham a ser iniciados a partir da data deste Decreto, estão sujeitos à reajuste pela 

variação do IPCA-E do IBGE, a cada período mínimo de 12 meses, a contar da assinatura 

do contrato, na forma estabelecida na Lei Federal 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.” 

(grifo nosso). 

                                                 
1 Subitem V.1: “Cláusula 19.5.1 da Minuta de Contrato - O valor previsto para as parcelas de desembolso do 
Subsídio tem por finalidade o ressarcimento parcial pelo Município do valor a ser investido pela 
Concessionária na fase de Construção e Manutenção e, portanto, estão relacionados a obras e serviços de 
engenharia. Assim sendo, o período mínimo para reajuste dos valores em questão deveria observar o prazo 
previsto no Decreto nº 19.810/2001, alterado pelo Decreto nº 31.886/2010 (doze meses). Nesse sentido, nos 
parece equivocado prever, desde já, reajustes a partir de 01 de janeiro de 2012.” 
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Dessa forma, entendemos que a Jurisdicionada deva considerar como a data 

inicial, para aplicação de reajuste de subsídios, aquela de assinatura do Contrato de 

Concessão, ou seja, 26/04/2012, em consonância com o parágrafo único do art. 2º do 

Decreto nº31.886 de 03/02/2010. Assim sendo, o 1º reajustamento somente seria devido 

a partir de 26/04/2013, tomando-se como I0 o índice do IPCA-E relativo ao mês anterior ao 

da apresentação da proposta (Mar 2012)2, e como I o índice IPCA-E referente ao mês 

anterior ao de aniversário do contrato (Mar 2013).” 

 

CONCLUSÃO 
 

Sugerimos que seja dada ciência ao Conselheiro Relator dos fatos apresentados 

nesta instrução com sugestão de envio de ofício em apartado, com fixação de prazo, se 

assim entender, com cópia desta instrução, visando à manifestação do SMO/CGO, 

permanecendo o presente no aguardo da 3ª Visita Técnica. 

 

 
À consideração de Vossa Senhoria, 

 

2A.-IGE, em 27/05/2013 
 

 

 
 

José Renato M. S. Oliveira 
Engenheiro 

Matrícula nº 40/901.657 

 
 

Maria Claudia Lameira Garcia 
Assessora – Engenheira 
Matrícula nº 40/900.388 

 

                                                 
 


